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INDICAÇÃO Nº 173/2017
Assunto: indica ao Senhor Prefeito Municipal a criação da Coordenadoria do Bem Estar Animal – COBEMA – de Itatiba.
Senhor Presidente,
CONSIDERANDO que a problemática dos animais não é só uma questão humanitária, mas de saúde pública, meio-ambiente e de respeito ao dinheiro público, além da questão de natureza legal, uma vez que os animais domésticos encontram sua proteção ao serem tutelados pelo Estado (art. 225, § 1º, VII da Constituição Federal de 1.988) e bens semoventes, de propriedade, o que lhes garante o atendimento de direitos e deveres por parte de seus proprietários (art. 86 da Lei Federal n.º 10.403/2002 – Código Civil Brasileiro), e são protegidos enquanto seres dotados de vida e sensciência, passíveis de maus tratos e abusos, cuja criminalização é prevista no art. 32 da Lei Federal n.º 9605 / 98 – Lei de Crimes Ambientais, e não de crime de dano, como prevista para todas as coisas ou bens inanimados, consoante art. 162 do Código Penal, 

CONSIDERANDO que o poder público tanto nas esferas Municipais, Estaduais e Federais, vem negligenciando a questão, descumprindo até a Constituição Federal, que é a Lei Magna do País, descumprindo a Lei Estadual n.º 12.916, DE 16 DE ABRIL DE 2008 e, no caso específico da cidade de Itatiba, descumprindo a Lei Municipal n.º 3.025, de 1.998. O Poder Público deve responder pelas práticas ilegais que comete contra os animais, e deve assumir a responsabilidade por mudar esta prática,
CONSIDERANDO que pela ausência e ineficácia do poder público ao longo do tempo, todo esse trabalho tem ficado a cargo de protetores independentes e das entidades de proteção animal que representam uma sociedade que não suporta mais a inércia do poder público. Isto, sem contar no drama de muitas pessoas, não só de protetores independentes, como de uma grande parcela da população, ao presenciarem o sofrimento de animais domésticos, submetidos a própria sorte, a todo tipo de abuso e maus tratos, sem que nada seja feito, tanto em relação a punição dos responsáveis, como a formas de minimizar o sofrimento destes animais.

INDICO ao Sr. Prefeito Municipal, nos termos do Regimento Interno desta Casa de Leis, que se digne S. Exa. a determinar providências para a criação da Coordenadoria do Bem Estar Animal – COBEMA, nos moldes do anteprojeto de lei em anexo.
SALA DAS SESSÕES, 08 de fevereiro de 2017.

ROSELVIRA PASSINI
Vereadora – DEM
PROJETO DE LEI nº         /2017

“Cria a Coordenadoria de Bem Estar Animal (COBEMA-Itatiba), no Município de Itatiba”

DOUGLAS AUGUSTO PINHEIRO DE OLIVEIRA, Prefeito do Município de Itatiba, Estado de São Paulo, no uso das atribuições de seu cargo,

FAZ SABER que a Câmara Municipal de Itatiba aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:


CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º- Fica instituída junto à Secretária de Saúde, a Coordenadoria do Bem Estar Animal de Itatiba (COBEMA-Itatiba), integrada ao Centro de Controle de Zoonoses e Endemias (CCZE).

Art. 2º- A COBEMA-Itatiba, vinculada à Secretaria de Saúde, é o órgão dedicado a coordenar, junto a todos os órgãos municipais, a propositura e implantação de políticas públicas voltadas à saúde, à proteção, à defesa e ao bem-estar dos animais domésticos e silvestres. 
Art. 3º- A COBEMA-Itatiba, para atingir as finalidades da presente Lei, poderá requisitar servidores e ações dos diversos órgãos da Administração Municipal.
Art. 4º- Compete à COBEMA-Itatiba:

I - Formular, em conjunto com as Secretarias Municipais e o Conselho Municipal de Proteção e Defesa dos Animais, as políticas para a defesa e aplicação dos direitos dos animais;

II – Atuar de forma integrada com o CCZE, para garantir as ações previstas nesta lei, em conjunto com a Lei 3.025/98 e assegurar a efetividade e eficiência das atividades;

III - Estimular, apoiar e desenvolver estudos e diagnósticos sobre a situação dos animais no Município;

IV - Traçar diretrizes, em seu campo de atuação, para a Administração Municipal, no que diz respeito aos direitos dos animais;

V - Elaborar e divulgar por meios diversos, material sobre a situação dos animais, seus direitos e garantias, assim como difundir textos de natureza educativa e denunciar práticas, atos ou meios que, direta ou indiretamente, incentivem ou revelem qualquer tipo de maus tratos ou violências;

VI - Estabelecer, com as Secretarias Municipais, programas de formação continuada e de capacitação dos servidores públicos municipais envolvidos com o tema objeto da presente Lei, com o objetivo de realocação junto a COBEMA-Itatiba, por se tratar de trabalho de interesse social, facilitado por agentes ligados, de maneira afetiva, à causa animal;

VII - Propor a celebração de convênios nas áreas que dizem respeito às políticas de proteção animal, acompanhando, monitorando e realizando avaliação permanente até o final de sua execução;

VIII - Determinar o resgate de animais nas seguintes situações:

a) animais atropelados;

b) em sofrimento;

c) cadela e gata no cio;

d) cadela e gata prestes a dar cria;

e) cadela e gata com filhotes;

f) filhotes;

g) animal mordedor com mordedura comprovada e desde que não tenha um domicílio para ficar em observação;

h) animais em situação comprovada de maus tratos;

i) animais cujos tutores tenham falecido ou se encontrem, comprovadamente, impossibilitados de cuidar, por motivos de saúde (internação, etc.), e que não possuam nenhum parente morando na cidade, para assumir o cuidado e manutenção dos animais.

IX - Promover programas de adoção, por meio de:

a) eventos de adoção no próprio local, inclusive aos finais de semana;

b) eventos de adoção em local público e/ou em parceria com empresas privadas, praças públicas, parques municipais, supermercados etc.;

c) site próprio da Coordenadoria do Bem Estar Animal;

d) parceria com entidades de proteção animal.

Parágrafo único - Fica permitido a COBEMA a utilização de parcerias com outros “sites”, disponibilizando as fichas de cadastro dos animais recolhidos no município de Itatiba, para a divulgação dos Eventos de adoção;

X– Divulgar por meio de fotos no próprio site, em até 48 horas, todos os animais que derem entrada no órgão para que os munícipes possam saber se seu animal perdido foi recolhido;

XI – Promover o cadastramento da população de cães e gatos na cidade de Itatiba, por meio de parceria com a Secretaria de Ação Social e Secretaria de Saúde, para realização do Censo Animal, utilizando o trabalho de agentes municipais de saúde. Os dados coletados serão passados à COBEMA-Itatiba, para diagnóstico, juntamente com os dados do RGA, da população Animal da cidade, seu estado geral e a proporção, por bairro, de animais não esterilizados, visando o direcionamento dos programas de castração em massa e o controle da população de cães e gatos no município;              

XII – Promover atendimento veterinário clínico e cirúrgico gratuito para os animais da população comprovadamente carente nas instalações do CCZE;

XIII - Promover campanhas de castração e identificação em massa, gratuitas, para os animais da população, inclusive comunitários, semi domiciliados e errantes;

XIV - Promover campanhas de identificação gratuita dos animais conjuntamente com as campanhas de vacinação anti-rábica;

XV – Promover campanhas de identificação em parceria com clínicas veterinárias, para identificação do maior número de animais possível;

XVI - Promover conscientização da posse responsável dos animais nas escolas, centros comunitários, etc., por meio de palestras curriculares, ministradas por profissionais cadastrados junto a COBEMA-Itatiba;

XVII – Promover parcerias com a sociedade civil, entidades públicas e privadas e organizações não governamentais, para campanhas de vacinação gratuitas, ou a preço reduzido, contra viroses e doenças infectocontagiosas (ex: vacina V10 ou equivalente);

XIII - Divulgar e fiscalizar, em conjunto com as Secretarias da Saúde e da Fazenda, a legislação de proteção dos animais;

XIX - Fiscalizar, em conjunto com as Secretaria da Saúde e da Fazenda, o comércio de animais, visando o cumprimento da legislação existente, em especial no tocante a canis e gatis, e intensificar a fiscalização a fim de inibir o comércio clandestino de animais;

XX - Atender denúncias de maus tratos e acionar a autoridade policial na forma da Lei, em conjunto com as Secretarias da Saúde e de Defesa do Cidadão, conforme necessário;

XXI - Incentivar a prática do Cão/Gato Comunitário - aquele que estabelece com a comunidade em que vive laços de dependência e de manutenção, embora não possua responsável único e definido;

XXII – Organizar, gerenciar e capacitar grupos de colaboradores voluntários, para dar suporte a projetos relacionados a causa animal;

XXIII – Elaborar planos e projetos para captação de recursos junto aos órgãos competentes;

XXIV – Gerenciar os recursos financeiros e humanos e as estruturas físicas disponibilizadas à COBEMA-Itatiba;

XXV - Manter em seus arquivos, que ficará à disposição das entidades de proteção animal, uma ficha individual contendo local e data de origem e destino de cada animal recolhido;

Art. 5º – A COBEMA-Itatiba será vinculada à Secretaria de Saúde, e terá orçamento próprio.

Art. 6º – A COBEMA-Itatiba será implantada, inicialmente, junto ao CCZE, localizado na Avenida José Boava, n.º 1350, Bairro da Ponte, na cidade de Itatiba/SP, e deverá ter canis, gatis e centro cirúrgico apropriados, e a estrutura existente será compartilhada.

Art. 7º – A COBEMA-Itatiba deverá atender denúncias de maus-tratos, averiguando, encaminhando e acionando a polícia na forma da lei conforme necessário, tendo respaldo para instauração de Boletim de Ocorrência, conforme procedimento próprio.

Art. 8º – A COBEMA-Itatiba deverá ter transporte próprio ou terceirizado, para cães e gatos, e também para locomoção dos funcionários no atendimento de denúncias.

Art. 9º – A COBEMA-Itatiba, inicialmente será composta de 01 (um) Coordenador e 02 (dois) auxiliares. Os veterinários que compõe a estrutura do CCZE, em número não inferior a 03 (três), com carga horária de trabalho mínima de 4 horas diárias, serão os responsáveis pelas castrações e atendimentos veterinários, conforme determinado na presente lei. Poderá também, contratar estagiários cursando Medicina Veterinária, para auxiliar nos procedimentos de castração.

Parágrafo único - caso não seja possível que os veterinários do CCZE atendam às demandas da COBEMA, haverá contratação de novos veterinários para completar o quadro, conforme especificado acima.

CAPÍTULO II

DO RECOLHIMENTO/RESGATE DE ANIMAIS

Art. 10 – Os animais recolhidos pela COBEMA-Itatiba, passam a ficar sob a guarda da Prefeitura Municipal de Itatiba e, após sua recuperação, serão castrados, identificados, vacinados, desverminados, podendo ser submetidos às seguintes destinações: 

I – RESGATE, pelo proprietário ou responsável, dentro do prazo de até 15 dias, a contar da data do resgate, após avaliação favorável do estado clínico e zoosanitário realizado por médico veterinário do CCZE e mediante apresentação de documento de identidade do proprietário, comprovante de residência e RGA (se tiver) e quando não tiver, o mesmo será registrado;

II – ADOÇÃO, quando o animal não tiver sido resgatado por seu proprietário ou responsável, no prazo de até 15 dias, após avaliação do estado clínico e zoosanitário pelo médico veterinário responsável, e das seguintes formas: 

§ 1º para pessoas físicas ou jurídicas, que os mantenham bem cuidados;

§ 2º para entidades de proteção aos animais; 

§ 3º para instituições filantrópicas, quando justificados a finalidade e utilidade, e que tenham condições de atender às necessidades desses animais.

III – EUTANÁSIA, indicada e realizada por médico veterinário servidor público municipal, responsável pelo atendimento do animal, mediante laudo comprobatório, conforme o disposto na Lei Estadual nº 12.916, de 16 abril de 2008, nas seguintes condições: 

§ 1º Quando o bem-estar do animal estiver ameaçado, sendo um meio de eliminar a dor, ou o sofrimento dos animais, causados por doenças graves, traumas mecânicos graves ou enfermidades incuráveis, os quais não podem ser aliviados por meio de analgésicos, de sedativos ou de outros tratamentos; 

§ 2º Quando o animal constituir ameaça à saúde pública ou animal, por ser reservatório ou portador de doença infecciosa ou zoonose; 

§ 3º Por apresentar comportamento de agressividade que coloque em risco a integridade física do ser humano ou de outros animais, e cuja manutenção em regime de confinamento prolongado configure condição inaceitável de existência; 

§ 4º Dar-se-á morte rápida e imediata ao animal cuja eutanásia for indicada; 

§ 5º A eutanásia será realizada com emprego de substância apta a produzir insensibilização e inconscientização antes da parada cardíaca e respiratória do animal, vedada a utilização de métodos que provoquem dor, distresse, sofrimento ou morte lenta; 

§ 6º Os animais cujo recolhimento for impraticável devido ao seu estado clínico poderão, a juízo do médico veterinário responsável, ser submetidos a eutanásia “in loco”.

Art. 11 – A Prefeitura Municipal de Itatiba somente se responsabilizará por eventuais danos materiais ou pessoais causados ao animal no ato da apreensão, do transporte e do alojamento, quando a atuação resultar em falhas a que tenha dado causa.

§ 1º - Os animais resgatados/recolhidos serão acomodados em baias ou instalações adequadas, conforme determinação da COBEMA-Itatiba e disponibilidade de espaço, e será feita uma Ficha de Controle, com todas as informações necessárias, tais como, data do resgate/recolha, local, avaliação preliminar e tratamento/medicação (quando houver). Ficha de Controle deverá estar afixada no local onde o animal permanecerá, até sua destinação;

§ 2º - A COBEMA-Itatiba e o CCZE deverão manter plantão noturno e aos finais de semana, em esquema de escala de disponibilidade, para resgates que venham a ocorrer nos horários em que não há funcionamento regular. Serão firmados convênios com clínicas particulares para o atendimento a ocorrências, fora do horário de funcionamento e aos finais de semana e feriados. Aos finais de semana, para cuidado e manutenção dos animais alojados no CCZE, haverá escala de plantão, durante o ano todo.

CAPÍTULO III

DO CADASTRAMENTO DE ANIMAIS

Art. 12 - Os cães e gatos deverão ser obrigatoriamente registrados e identificados, no âmbito do Município, através do Registro Geral Animal (RGA) e identificador eletrônico, ou outros métodos cientificamente aprovados e reconhecidos pelos órgãos competentes. 

Art. 13 - Outras espécies animais, a critério da COBEMA-Itatiba, poderão ser incluídas em programas de registro de identificação animal, a bem do interesse público.

Art. 14 - Compete a COBEMA-Itatiba manter o RGA atualizado, com os dados relativos ao animal, identificação do proprietário ou responsável e do local de permanência do mesmo, nos termos da presente lei. O registro e identificação animal poderá ser realizado no CCZE ou em estabelecimentos veterinários, devidamente cadastrados, autorizados e supervisionados pelo mesmo. Reforça-se que a responsabilidade em atualizar as informações junto aos órgãos competentes é do tutor/responsável pelo animal.

§ 1º - O registro e identificação através de identificador eletrônico ou outros métodos cientificamente aprovados e reconhecidos pelos órgãos competentes, dos animais referidos no “caput” deste artigo deverá ser realizado exclusivamente por profissionais médicos veterinários;

§ 2º - Para o registro dos animais será preenchido um formulário próprio, on line, cuja numeração será controlada exclusivamente pela COBEMA-Itatiba, por este sistema eletrônico, devendo nele constar, no mínimo, os seguintes requisitos: 

I – número do Registro Geral Animal (RGA), o código do respectivo identificador eletrônico e a data de cadastramento;  

II – nome do animal, sexo, raça, porte, cor, pelagem, idade real ou presumida e foto; 

III – nome, qualificação, endereço completo e telefone, registro de identidade e do cadastro de pessoas físicas (CPF) do proprietário ou responsável; 

IV  – data das vacinações e nome do médico veterinário por elas responsável.

§ 3º - Após o registro on line será emitido pelo sistema eletrônico o nº do RGA, que será impresso como comprovante para o proprietário ou responsável pelo animal. Neste documento deverá constar o prazo para o proprietário levar seu animal ao CCZE para colocação do chip de identificação do animal;

§ 4º - Quando houver transferência de propriedade ou óbito do animal, é obrigatória a comunicação à COBEMA-Itatiba ou parceiros licenciados e credenciados, para atualização dos dados cadastrais, cabendo essa responsabilidade:

I – ao proprietário anterior, no caso de transferência;

II – ao proprietário atual, no caso de óbito.

§ 5º - Enquanto não for realizada a atualização do registro a que se refere o “caput” deste artigo, o proprietário do animal registrado permanecerá como responsável pelo mesmo;

§ 6º - Os estabelecimentos veterinários que realizarem registro e identificação animal deverão estar cadastrados e/ou licenciados nos órgãos sanitários competentes, conforme legislação vigente;

§ 7º - Será firmada uma parceria com a Secretaria de Ação Social e Secretaria de Saúde, para execução do CENSO ANIMAL, que consiste em aproveitar as visitas dos agentes de saúde e assistentes sociais às residências, para preenchimento de um cadastro, com as informações básicas (tipo de animal, quantidade, idade, sexo, castrado, vacinado, etc.). Este cadastro será passado à COBEMA-Itatiba, que fará o registro das informações em sistema.

CAPÍTULO IV

DO ATENDIMENTO VETERINÁRIO CLÍNICO E CIRÚRGICO

Art. 15 - A COBEMA-Itatiba disponibilizará atendimento veterinário às pessoas carentes, conforme critérios estabelecidos nesta Lei. O atendimento será feito no CCZE, pelos veterinários, em dias e horários a serem estabelecidos pela COBEMA-Itatiba. 

§ 1º - O atendimento será disponibilizado à população carente, mediante triagem feita pela COBEMA-Itatiba, de acordo com os seguintes critérios:

I - o proprietário do animal ter filhos matriculados na rede pública de ensino;

II - ser portador de Cartão Bolsa Família;

III - possuir cadastro na Secretaria de Assistência Social do Município;

IV - possuir cadastro em Centro Comunitário do bairro onde reside;

V - possuir cartão do SUS;

VI - ser idoso ou portador de deficiência;

VII- estar desempregado ou fora do mercado de trabalho.

§ 2º - Para ter direito ao atendimento, o proprietário terá que se enquadrar em 4 ou mais dos critérios estabelecidos acima;

§ 3º - Os proprietários podem cadastrar seu animal previamente, para ter mais agilidade no atendimento, em caso de emergência;

§ 4º - Protetoras, previamente inscritas no cadastro de protetoras independentes da COBEMA-Itatiba, terão direito ao atendimento, para animais resgatados ou em lar temporário;

§ 5º - Animais com RGA terão prioridade no atendimento;

§ 6º - Animais previamente cadastrados como cães e gatos comunitários terão prioridade no atendimento;

§ 7º - Caso haja necessidade de exames, o animal será encaminhado à clínicas particulares, previamente cadastradas e conveniadas com a Prefeitura Municipal de Itatiba, de acordo com processo licitatório específico, para garantir o melhor atendimento.       

CAPÍTULO V

DOS PROGRAMAS DE CASTRAÇÃO EM MASSA

Art. 16 - O controle populacional de cães e gatos no Município de Itatiba será considerado ação de Saúde Pública e deverá ser realizado por meio de programa permanente, abrangendo ações de cadastramento, registro e identificação animal, esterilização cirúrgica, ações educativas sobre propriedade e guarda responsável, dentre outras medidas cabíveis. 

§ 1º - O controle populacional por meio de esterilização cirúrgica (cirurgia contraceptiva) poderá ser feito em conjunto com as clínicas e hospitais veterinários 

instalados no município de Itatiba, que realizarão as referidas cirurgias em cães e gatos domésticos, machos e fêmeas, a preços acessíveis;

§ 2º - As cirurgias contraceptivas serão realizadas exclusivamente com mão de obra especializada de médicos veterinários; 

§ 3º - A administração municipal, através da Secretaria Municipal de Saúde, fica autorizada a credenciar clínicas e hospitais veterinários, desde que constituídos como pessoas físicas ou jurídicas prestadoras de serviços veterinários, para atender demanda do programa de controle populacional de cães e gatos, através de procedimentos de esterilização cirúrgica;

§ 4º - O credenciamento dos estabelecimentos prestadores de serviços veterinários dar-se-á mediante convocação para inscrição, conforme as condições estipuladas em Edital de Chamamento Público, nos termos do art. 114 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993;

§ 5° - Os estabelecimentos prestadores de serviços veterinários interessados em se credenciar deverão se encontrar estabelecidos no Município de Itatiba;

§ 6° -  O credenciamento de que trata esta Lei visa a participação de pessoas físicas ou jurídicas prestadoras de serviços veterinários de forma complementar e com a finalidade de suprir as necessidades da população do Município de Itatiba, nos termos dos artigos 198 e 199 da Constituição Federal e artigo 24, parágrafo Único da Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990;

§ 7º -  O credenciamento de que trata esta Lei visa a composição de uma rede de pessoas físicas ou jurídicas credenciadas para atender ao programa de controle populacional por meio de esterilização cirúrgica de cães e gatos no município de Itatiba, considerando a necessidade de habilitar interessados dentro dos padrões de qualidade e parâmetros de necessidade da população;

§ 8º - Os preços das cirurgias contraceptivas serão estabelecidos pela Secretaria Municipal de Saúde em parceria com as clínicas e/ou as pessoas físicas credenciadas, levando em consideração a espécie e sexo do animal, de maneira que seus valores sejam reduzidos consideravelmente em relação aos normais;

§ 9º - A Secretaria Municipal de Saúde providenciará listagens para serem divulgadas e distribuídas à população, indicando, por região, os estabelecimentos onde a esterilização cirúrgica será realizada a preço acessível, bem como os valores estipulados por espécie e sexo do animal. 

§ 10 - O programa em questão é destinado exclusivamente à esterilização cirúrgica de animais domésticos, machos e fêmeas, ficando excluídos outros procedimentos veterinários;

§ 11 - No dia e horário marcados para cirurgia, a clínica ou hospital veterinário fará uma avaliação prévia das condições físicas do animal cadastrado, a fim de realizar o procedimento de cirurgia contraceptiva sem riscos desnecessários ao mesmo;

§ 12 - Verificando algum impedimento para a cirurgia, o médico veterinário responsável pela avaliação deverá esclarecer as condições do animal para seu proprietário ou responsável, reservando-se o direito de não executar o procedimento que possa resultar em danos à saúde do mesmo;

§ 13 - O médico veterinário responsável pela cirurgia de esterilização deverá fornecer ao proprietário instruções padronizadas pertinentes ao pós-operatório e, se entender necessário, em receituário próprio, as orientações que achar conveniente, inclusive marcação de data para avaliações ou outros procedimentos posteriores;

§ 14 - Nos programas de controle populacional por meio de esterilização cirúrgica (cirurgia contraceptiva) realizados pela Prefeitura Municipal de Itatiba, o médico veterinário do estabelecimento veterinário credenciado, responsável pela cirurgia, fica obrigado a identificar todos os animais, visualmente, por meio de tatuagem nas regiões axilar esquerda ou inguinal esquerda, com a inscrição C (castrado). Se o animal ainda não possuir o chip de identificação, deverá ser colocado, ou encaminhado para cadastro junto a COBEMA-Itatiba;

§ 15 - A COBEMA-Itatiba, por meio de convênios ou parcerias, ou por meio de verbas previstas no orçamento municipal, deverá promover mutirões de castração em massa, por saturação, visando abranger a maior parte de animais possível, começando pelos bairros com maior número de animais, de acordo com informações do CENSO ANIMAL.

CAPÍTULO VI

DOS PROGRAMAS EDUCACIONAIS
Art. 17 - A Secretaria Municipal de Saúde deverá providenciar material para divulgação e distribuição à população, contendo: 

I – instruções sobre a guarda responsável de cães e gatos; 

II – informações sobre a importância da vacinação e tratamento antiparasitário; 

III – dados e informações relativas às zoonoses; 

IV – noções de cuidados com os animais doentes e feridos; 

V – informações sobre os problemas gerados pelo excesso de população de pequenos animais e necessidades de controle populacional desses animais; 

VI – informações sobre mitos que envolvem a esterilização e cuidados pós-operatórios; 

VII – outras informações e medidas educativas que a área técnica julgue importantes;

Parágrafo único - As clínicas e hospitais veterinários participantes do Programa deverão orientar os proprietários dos animais sobre a guarda responsável, bem como repassar a eles e à população da região respectiva, sempre que possível, o material informativo/educativo elaborado sob a supervisão do CCZE e COBEMA-Itatiba, nos termos previstos nesta Lei.

CAPÍTULO VII

DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 18 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
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